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 MUNICÍPIO DA MEALHADA

Aviso n.º 2270/2019

Alteração do Regulamento de Apoio à Natalidade
e ao Desenvolvimento Económico Local

Rui Manuel Leal Marqueiro, Presidente da Câmara Municipal da 
Mealhada, torna público, que, a Câmara Municipal deliberou, em reunião 
ordinária realizada no dia 24 de setembro de 2018, tendo sido aprovado 
em sessão ordinária da Assembleia Municipal de Mealhada de 27 de 
dezembro de 2018, sob proposta da Câmara Municipal de Mealhada, 
alterar as condições gerais de atribuição do apoio definidas na alínea d) 
do artigo 4.º do Regulamento Municipal de Apoio à Natalidade e ao 
Desenvolvimento Económico Local, passando a ter a seguinte redação:

«d) Que o rendimento bruto anual do agregado familiar (com-
posto, para o efeito, pelos progenitores), não ultrapasse os montan-
tes abaixo indicados tendo como referência o Indexante de Apoios 
Sociais (IAS):

I) Agregado familiar monoparental ou agregado com um único 
titular de rendimentos — 42 vezes o valor do Indexante de Apoios 
Sociais (IAS) em vigor;

II) Agregado familiar com dois titulares de rendimentos — 60 vezes 
o valor do Indexante de Apoios Sociais (IAS) em vigor.»

As alterações ao referido Regulamento entram em vigor no dia útil 
seguinte ao da sua publicação no Diário da República.

22 de janeiro de 2019. — O Presidente de Câmara, Rui Manuel Leal 
Marqueiro.
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 MUNICÍPIO DA MOITA

Aviso n.º 2271/2019
Rui Manuel Marques Garcia, Presidente da Câmara Municipal da 

Moita, no uso da competência conferida pela alínea t) do n.º 1 do ar-
tigo 35.º do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, em cum-
primento e para os efeitos do disposto no artigo 56.º do Anexo I à Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro e no artigo 101.º do Código de Procedi-
mento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 
07 de janeiro, torna público que por deliberação da Câmara Municipal da 
Moita, tomada em reunião ordinária de 23 de janeiro, no uso das compe-
tências atribuídas no artigo 32.º e na alínea k) do n.º 1 do artigo 33.º da 
mencionada Lei, conjugados com o preceituado no artigo 101.º do CPA, 
foi aprovado submeter a consulta pública, para recolha de sugestões, o 
Projeto de Regulamento dos Cemitérios do Município da Moita, pelo 
prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data da publicação do projeto 
de regulamento, nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 101.º do CPA, todos 
na redação em vigor.

Assim, torna -se público que o referido projeto de regulamento e 
que integra o presente aviso para todos os efeitos legais, sem prejuízo 
das demais publicitações legalmente previstas, se encontra também 
disponível ao público através de edital afixado nos lugares públicos do 
costume, no edifício sede do Município e onde se efetue atendimento 
ao público e na Internet, no sítio institucional do Município da Moita 
em www.cm -moita.pt.

Os eventuais contributos devem ser dirigidos, por escrito, à Câmara 
Municipal da Moita, endereçados ou entregues no Edifício Sede do 
Município, Praça da República, 2864 -007 Moita, enviados através do 
fax n.º 212 801 008 ou do endereço de correio eletrónico gab.juridico@
mail.cm -moita.pt.

25 de janeiro de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Rui 
Manuel Marques Garcia.

Projeto de regulamento dos cemitérios
do Município da Moita

Nota Justificativa
O Regulamento dos Cemitérios do Município da Moita na sua redação 

inicial foi aprovado pela Assembleia Municipal, por deliberação tomada 
em sessão de 05 de dezembro de 2003 e posteriormente alterado em 
27 de fevereiro de 2004.

Atendendo às alterações introduzidas no Decreto -Lei n.º 411/98 de 
30 de dezembro, pelos Decreto -Lei n.º 5/2000, de 29 de janeiro, Decreto-
-Lei n.º 138/2000, de 13 de julho, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de julho, 

pelo Decreto -Lei n.º 109/2010, de 14 de outubro e pela Lei n.º 14/2016, 
de 09 de junho, bem como a adequação aos procedimentos dos serviços, 
trazida pela prática administrativa decorrente da aplicação das normas 
regulamentares, torna -se necessário atualizar o Regulamento dos Cemi-
térios do Município da Moita, reformulando -se as normas subjacentes e 
procedendo -se à disciplina de novas situações o que pela sua dimensão 
e extensão se convola na elaboração de um novo Regulamento dos 
Cemitérios do Município da Moita.

Ademais, constatou -se da aplicação do atual regulamento, a existência 
de dúvidas, lacunas e omissões de difícil integração, aspetos que importa 
colmatar, carecendo de modificações regulamentares de modo a adequá-
-lo à atual realidade cemiterial.

Importa, pois, proceder à elaboração de um novo Regulamento dos 
Cemitérios do Município da Moita, com vista à concretização dos ob-
jetivos supradescritos.

Assim, deliberou a Câmara Municipal, em reunião ordinária de 26 de 
setembro de 2018, desencadear o procedimento de elaboração do Projeto 
do Regulamento dos Cemitérios do Município da Moita, com publicita-
ção do início do procedimento, em 27 de setembro de 2018, na Internet, 
no sítio institucional do Município da Moita e em Edital, indicando a 
forma como se podia processar a constituição como interessados e a 
apresentação de contributos para a elaboração do projeto de Regula-
mento, nos termos do n.º 1, do artigo 98.º do Código do Procedimento 
Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de 
janeiro.

O prazo para constituição de interessados e apresentação de contribu-
tos para a elaboração do projeto de Regulamento decorreu de 28 -09 -2018 
a 12 -10 -2018, sem que se tenham constituído quaisquer interessados ou 
apresentados contributos.

Em cumprimento da citada deliberação procedeu -se à elaboração do 
presente projeto de Regulamento dos Cemitérios do Município da Moita. 
Com as medidas projetadas pretende -se obter uma adequação à atual 
realidade cemiterial, bem como um instrumento regulamentar idóneo a 
disciplinar os procedimentos administrativos e de gestão dos serviços, 
de forma eficiente e eficaz.

As medidas previstas no presente regulamento decorrem da legislação 
habilitante, pelo que, as suas vantagens consistem na concretização e 
desenvolvimento do que nela se encontra previsto e na garantia da boa 
aplicação da mesma.

Assim, pretende -se obter uma cabal conciliação entre a gestão equili-
brada do serviço de gestão cemiterial e os recursos financeiros necessá-
rios, princípios que devem prevalecer na administração pública. Do ponto 
de vista dos encargos, o regulamento não implica aumento das despesas 
do Município da Moita na medida em que o procedimento criado para 
os ossários temporários, não obstante envolver custos acrescidos, resul-
tará numa economia de custos municipais, em termos de investimento 
em ossários, pois permitirá a gestão dos ossários existentes de forma 
racional e otimizada.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Legislação Habilitante

O Regulamento dos Cemitérios do Município da Moita tem como 
normas habilitantes os artigos 112.º, e 241.º, da Constituição da Repú-
blica Portuguesa, a alínea g), do n.º 1, do artigo 25.º, o artigo 32.º e a 
alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I à Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, retificada pelas Declarações de Retificação n.os 46 -C/2013, 
de 01 de novembro e 50 -A/2013, de 11 de novembro, e alterada pelas 
Leis n.os 25/2015, de 30 de março, 69/2015, de 16 de julho, 7 -A/2016, de 
30 de março, 42/2016, de 28 de dezembro e 50/2018, de 16 de agosto, 
o Decreto n.º 44220, de 3 de março de 1962, alterado pelos Decretos 
n.os 45864, de 12 de Agosto de 1964, 463/71, de 2 de Novembro, e 
857/76, de 20 de Dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 168/2006, de 16 de 
agosto, o Decreto n.º 48770, de 18 de dezembro de 1968, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 411/98 de 30 de dezembro e pela Lei n.º 30/2006, de 
11 de julho, e o Decreto -Lei n.º 411/98, de 30 de dezembro, alterado 
pelos Decreto -Lei n.º 5/2000, de 29 de janeiro, Decreto -Lei n.º 138/2000, 
de 13 de julho, pela Lei n.º 30/2006, de 11 de julho, pelo Decreto -Lei 
n.º 109/2010, de 14 de outubro e pela Lei n.º 14/2016, de 09 de junho, 
bem como os artigos 14.º, 20.º e 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de se-
tembro, retificada pela Declaração de Retificação n.º 46 -B/2013, de 
01 de novembro, alterada pelas Leis n.os 82 -D/2014, de 31 de dezembro, 
69/2015, de 16 de julho, 132/2015, de 04 de setembro, 7 -A/2016, de 
30 de março, 42/2016, de 28 de dezembro, 114/2017, de 29 de dezembro 
e 51/2018, de 16 de agosto, e artigos 6.º e 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 
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